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Ilustração inicial

Mauro Schiavi:

ñH§ efetividade da execu­«o trabalhista quando ela ® capaz 

de 

materializar

a obriga­«o consagrada no t²tulo que tem for­a executiva...ò.

ñ... a execu­«o deve ter o 

máximo resultado

com o menor dispêndio

de atos processuais.ò

(Execução no Processo do Trabalho. 

15 ed. Salvador: Juspodivm, 2023. p. 43) 2



Sumário:

1. Tutela provisória.

2. Julgamento antecipado parcial do mérito.

3. Hipoteca judiciária.

4. Remoção imediata do bem móvel penhorado.

5. Alienação antecipada de bens.

6. Adjudicação por 50% da avaliação.

7. Indisponibilidade de bens ïCNIB.

8. Protesto extrajudicial de decisão judicial.

9. Inclusão do devedor no Serasa.

10. Efeito não suspensivo aos embargos à execução.
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Sumário:

11. Penhora da totalidade do bem ïcondômino.

12. Grupo econômico: caracterização. IDPJ.

13. Medidas coercitivas na execução indireta.

14. Falência: redirecionar ao responsável subsidiário.

15. Falência: redirecionar a execução contra os sócios.

16. Recuperação judicial: redirecionar aos sócios.

17. Penhora de bens de outros familiares (doméstica).

18. Penhora de bem particular do condômino por

dívida do condomínio empregador.

19. Penhora de bem de família suntuoso.
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Sumário:

20. Penhora de bem de família na responsabilidade civil.

21. Execução contra espólio.

22. Penhora no rosto dos autos de ações do executado.

23. Mandado de diligência: veículo na posse do devedor.

24. Penhora de salários, de proventos e de poupança.

25. Execução provisória: direito do exequente.

26. O executado não desfaz mais a arrematação.

27. Execução provisória. Penhora de dinheiro.

28. Execução mais eficaz x execução menos gravosa.

29. Redirecionamento da execução contra os sócios.

30. Pesquisa eletrônica de bens: como requerer.
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A regra geral

da regência legal da execução

Código de Processo Civil:

ñArt. 797. 

Ressalvado o caso de insolvência do devedor, 

em que tem lugar o concurso universal,

realiza-se a execução no interesse do exequente

que adquire, 

pela penhora, 

o direito de preferência sobre os bens penhorados.ò
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1) Tutela provisória.

Tutela provisória de urgência

CPC:

ñArt. 300.

A tutela de urgência 

será

concedida 

quando houver elementos que evidenciem 

[a] a probabilidade do direito

e 

[b] o perigo de dano 

ou 

o risco ao resultado útil do processo.ò 7



Tutela provisória de urgência

A tutela de urgência pode ser 

[a] cautelar ou 

[b] antecipada. 

A tutela de urgência cautelar objetiva 

assegurar o resultado útil do processo 

no futuro

(Ex.: arresto de bens para garantir a futura execução).

A tutela de urgência antecipada objetiva 

satisfazer o direito material 

no presente

(Ex.: pagamento imediato de parcelas rescisórias impagas) 8



Tutela provisória de evidência

CPC:

ñArt. 311. 

A tutela de evidência 

será concedida, 

independentemente de demonstração de perigo de 

dano ou de risco ao resultado útil do processo, 

quando:

(...)

IV ïa petição inicial for instruída com

prova documental suficiente

dos fatos constitutivos do direito do autor, 

a que o réu não oponha 

prova capaz de gerar dúvida razoável.ò
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Tutela provisória de evidência

Quando 

a prova documental for

suficiente

para evidenciar o direito às parcelas rescisórias,  

as parcelas rescisórias 

podem ser postuladas mediante

pedido de

tutela provisória de evidência.

Nessa hipótese, 

o autor estará dispensado de demonstrar 

perigo de dano ou risco ao resultado útil do processo.

[O contraditório será necessariamente prévio]. 10



2) Julgamento antecipado parcial do mérito

CPC:

ñArt. 356.

O juiz 

decidirá

parcialmente o mérito quando um ou mais pedidos 

formulados ou parcela deles:

I ïmostrar-se incontroverso

[não contestado];

II ïestiverem em condições de imediato julgamento, 

nos termos do art. 355 

[ón«o houver necessidade de produ­«o de outras provasô].ò

[Aplica-se o Ato Conjunto TST.CSJT.CGJT nº 03/2020] 11



Julgamento antecipado parcial do mérito 

e parcelas rescisórias 

O pagamento de 

parcelas rescisórias incontroversas [não contestadas]

pode ser objeto de 

julgamento antecipado parcial do mérito 

(CPC, art. 356, I).

O pagamento de 

parcelas rescisórias contestadas

pode ser objeto de 

julgamento antecipado parcial do mérito, 

se não houver necessidade de produção de outras provas

(CPC, art. 356, II).

Obs.: O raciocínio aplica-se também às demais parcelas.12



3) Hipoteca Judiciária 

CPC:

ñArt. 495. 

A decisão que condenar o réu 

ao pagamento de prestação consistente em dinheiro

e a que determinar a conversão de prestação de fazer, 
de não fazer ou de dar coisa 

em prestação pecuniária 
valerão como

título constitutivo de hipoteca judiciária.ò

Em resumo:
a decisão condenatória 

vale como título constitutivo de hipoteca judiciária.

[A hipoteca judiciária é efeito anexo da decisão condenatória]
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3) Hipoteca Judiciária 

Tem cabimento no caso de 

decisão condenatória. 

Não requer nenhum outro requisito.

Vantagens:

a) desestimula recurso protelatório;

b) previne fraude à execução; 

c) alerta terceiros de boa-fé;

d) cria direito de sequela sobre o bem hipotecado;

e) antecipa a constrição de bem do devedor 

em vários meses (alguns anos, às vezes...);

f) pode ser determinada de ofício pelo Juiz ou pelo Tribunal.
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Instrução Normativa nº 39/2016 do TST:

ñArt. 17. 

Sem prejuízo da inclusão do devedor no Banco Nacional de 

Devedores Trabalhistas (CLT, art. 642-A), 

aplicam-se à execução trabalhista 

as normas dos artigos 

495, 

517 e 782, §§ 3º, 4º e 5º do CPC, 

que tratam respectivamente da 

hipoteca judiciária, 

do protesto de decisão judicial 

e da inclus«o do executado em cadastros de inadimplentes.ò    
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ñHipoteca Judici§ria. 

Efeito automático da sentença condenatória.

Compatibilidade com o processo trabalhista.

A jurisprudência desta Corte pacificou-se no sentido de que 

a hipoteca judiciária, 

prevista no artigo 495 do CPC/2015 (antigo artigo 466 do 

CPC/1973), 

constitui um dos efeitos secundários da sentença 

condenatória, 

manifestando-se de forma automática, por força da lei, 

de maneira que dispensa a demonstração de insolvência do 

devedor ou de risco de comprometimento do resultado 

útil da execução, 

podendo, inclusive, ser determinada de ofício. (...). 

Agravo não provido.ò  

(TST-Ag-RRAg ï291-56.2014.5.09.0091 ï5ª Turma ï

Min. Douglas Alencar Rodrigues ïpublicação: 11/09/2023)16



Hipoteca Judiciária no TRT4 

Súmula nº 57 

do Tribunal Regional do Trabalho da 4ª Região:

ñS¼mula nÜ 57. 

HIPOTECA JUDICIÁRIA.

A constituição de hipoteca judiciária,

prevista no artigo 495 do CPC,

® compat²vel com o processo do trabalho.ò
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